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Projeto de Lei/2009 - Altera a Lei nº 5.330/2008, que “dispõe sobre a organização e funcionamento das feiras livres”. - Folha 2


PROJETO  DE  LEI / 2009
Altera a Lei nº 5.330/2008, que “dispõe sobre a organização e funcionamento das feiras livres”.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1°
Ficam alterados o § 2º do artigo 10, o inciso IV do artigo 11, o inciso I do artigo 19 e os incisos I e III do artigo 21 da Lei nº 5.330, de 30 de dezembro de 2008, que “dispõe sobre a organização e funcionamento das feiras livres”, que passam a vigorar com as seguintes redações:
“Artigo 10  ...

§ 2º  Fica autorizada a transferência de permissão de uso para outras pessoas, desde que o permissionário já possua pelo menos 3 (três) anos de atividade na feira.”

“Artigo 11  ...

IV - sumariamente, se constatado que o permissionário vendeu, cedeu ou alugou o espaço concedido sem prévia autorização da Administração Municipal;
...”

“Artigo 19  ...

I - vender produtos fora do grupo previsto em sua inscrição original, exceto acessórios, sem que solicite, perante a Administração Municipal, a transferência do ramo de atividade;
...”

“Artigo 21  ...

I - locação, sublocação, cessão, arrendamento total ou parcial, transferência a terceiros da área permissionada, com exceção se autorizada pela Administração Municipal.


...

III - alteração do ramo de atividade a que é destinado cada espaço comercial sem autorização da Administração Municipal.
...”




Art. 2º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º
Revogam-se as disposições em contrário.
Câmara Municipal de Jacareí, 22 de dezembro de 2009.


OSVALDO DA SILVA AROUCA


Vereador – PR


AUTOR: VEREADOR OSVALDO DA SILVA AROUCA


J U S T I F I C A T I V A
Senhores Vereadores, 

A Lei nº 5.330/2008, que dispõe sobre a organização e funcionamento das feiras livres, a nosso ver é muito rigorosa para os feirantes, o que nos leva a fazer as considerações adiante.

Tal como está referida lei, atualmente os feirantes não possuem nenhum direito de transferência para terceiros (a não ser em caso de falecimento). Também não lhes é permitida a mudança do ramo de comércio no qual estão inscritos. Aliás, nenhum direito de negócio é permitido aos feirantes, por mais tempo que já tenham de labuta nas feiras livres da cidade.


Entendemos como uma grande injustiça a uma classe tão laboriosa.


É sabido que, em qualquer ramo de negócio, o maior patrimônio do comerciante é a sua marca pessoal no atendimento, na qualidade do produto ou do serviço, conjunto este que valoriza o “ponto comercial”, que se transforma num bem intangível (internacionalmente reconhecido nas estruturas contábeis), sendo muitas vezes o ativo mais importante de uma empresa, seja ela grande, média, pequena ou de micro porte.

O feirante é também um comerciante que, com seu trabalho exaustivo, presta grandes serviços aos munícipes. Aqueles que trabalham nas feiras formam uma classe ordeira e laboriosa, atendendo diariamente a população.
Em nosso entender, a classe dos feirantes está sendo discriminada, e de forma negativa se compararmos com os outros tipos de atividades comerciais.

Consideramos correto que para se ter permissão para trabalhar comercialmente na feira, o pretendente passe pelo crivo da Administração Municipal, de forma a se apurar se o interessado se enquadra dentro dos preceitos legais. Todavia, não há nenhuma razoabilidade em impedir que o feirante, após anos de luta, fazendo seu nome (ponto comercial), não possa transferir seus direitos a qualquer título e nem ao menos mudar os objetivos de seu negócio. Este fato representa uma destituição de valor honestamente constituído.

Desta maneira, propomos a alteração da Lei nº 5.330/2008 para permitir que o titular do ponto da feira possa transferir seus direitos e obrigações, não sendo preciso que se venha o mesmo a falecer. Devemos lembrar, o que se está transferindo é um patrimônio intangível, construído com seu próprio labor. Talvez fosse interessante ser determinado um certo tempo de permanência para que o feirante faça jus ao direito, três anos por exemplo, mas definitivamente negar este direito a esta classe tão trabalhadora é invadir os verdadeiros direitos de cidadania.
Tão justa é esta reivindicação dos feirantes de Jacareí, que a cidade vizinha de São José dos Campos, de acordo com a Lei Municipal nº 3.970, de 29/05/1991, em seu artigo 24, §§ 1º e 2º, já prevê a transferência de direitos de seus pontos de comércio nas feiras livres.

Contamos, pois, com a atenção dos Senhores Vereadores n



a aprovação da presente proposta, pelo que antecipadamente agradecemos.

Câmara Municipal de Jacareí, 22 de dezembro de 2009.

OSVALDO DA SILVA AROUCA

Vereador – PR
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